
A N N E X E S 

ANNEXE A : TABLEAUX COMPLEMENTAIRES 

TABLEAU A : l 

Tableau synoptique de l ' é v o l u t i o n de l a s o c i é t é e t du système 

d ' é d u c a t i o n suédois du début du X l U e s i è c l e au début du XXe. 

EVOLUTION DE LA SOCIETE SUEDOISE 

Début du Xl I I e s i è c l e : Appar i t ion 

des c h a p i t r e s . 

Mil ieu du Xl I I e s i è c l e : Uni f ica ­

t i o n de l a Suède. 

12*4-8 : Organ i sa t ion de l ' E g l i s e . 

1*4-35 ' I n s t i t u t i o n du Riksdag par 

Engelbrekt . 

1527 : Transformation de l ' E g l i s e 

ca tho l ique en Eg l i se l u t h é ­

r i e n n e par Gustave 1er Vasa. 

1571 s Organisa t ion de l a nouvel le 

Egl i se par Jean I I I Vasa. 

I 6 I I - I 6 3 2 : Réorgan i sa t ion de l ' E ­

t a t e t de l ' a rmée e t déve lop­

pement de l ' e x p l o i t a t i o n des 

mines par Gustave I I . 

I660-I697 : Réorgan i sa t ion de l ' E g l i ­

se e t i n s t a u r a t i o n de l a monar­

chie absolue par Charles XI. 

1771-1792 : P r i s e des mesures l i b é ­

r a l e s e t humani ta i res par 

Gustave I I I . 

EVOLUTION DU SYSTEME D'EDUCATION 

Début du X l I I e s i è c l e : Cons t ruc t ion 

des écoles ca théd ra l e s e t mo­

nas t iques . 

Au XlVe s i è c l e : Cons t ruc t ion des 

1/477 

1527 

1571 

1611 

1649 

1693 

1779 

écoles munic ipa les . 

: Fondation de l ' U n i v e r s i t é 

d 'Uppsala . 

: Placement de l ' ense ignement 

sous l e con t rô l e de l ' E t a t 

l u t h é r i e n . 

: Organisa t ion de l ' e n s e i g n e - ' 

ment. 

: Etabl issement d ' un nouveau 

règlement s c o l a i r e . 

: V é r i t a b l e o r g a n i s a t i o n d e 

l ' ense ignement s e c o n d a i r e . 

: Nouvelle o r g a n i s a t i o n de 

l ' ense ignemen t . I n t r o d u c t i o n 

du b a c c a l a u r é a t . 

: P r o p o s i t i o n au Riksdag pa r de£ 

membres du c l e rgé d ' i n s t i t u e r 

une école o b l i g a t o i r e . 

( S u i t e , p . 203) 
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TABLEAU A:l ( su i t e ) 

1809 ' Réforme de la Constitution : 

notamment séparation des 

pouvoirs. 

1809-1818 : Règne de Charles XIII . 

1818-184-4- : Règne de Charles XIV. 

18*4-0-184-1 : I n s t i t u t i o n de l ' a u t o ­

nomie communale. 

IÔW-I859 : Règne d'oscar 1er. 

184-5 • Obtention par les femmes de 

l ' é g a l i t é en matière de 

droi t de succession (pour 

les t e r r e s ) . 

1859-1872 : Règne de Charles XV. 

I865 : Instaurat ion d 'un régime 

parlementaire. 

I870 Accélération de l ' i n d u s t r i a ­

l i s a t i o n . 
1872-1907 : Règne d'Oscar I I . 

1881 : Diffusion par August Palm 

des idées s o c i a l i s t e s . 

Apparition du p a r t i soc ia l -

d émocrate. 

Fondation de la Confédéra­

t ion ouvrière (LO). 

Création de la Confédéra­

t ion patronale (SAF). 

1907-1950 : Règne de Gustave V. 

1920 : Formation du premier gouver­

nement social-d émocrate. 

1921 : Instaurat ion du suffrage uni­

versel . 

1889 

I898 

1902 

1809 : Exigence par des po l i t i c i ens 

libéraux de créer une école 

obl igatoire unif iée . 
1812 : Commission d 'é tude. 

1825 : Commission s co l a i r e . 

184-2 : I n s t i t u t i on de l ' é co le p r i ­

maire obl igatoi re . 

184-9 : Réorganisation de l ' e n s e i ­

gnement secondaire. 

I856 : Attr ibut ion d'un s t a t u t à 

l'enseignement du second 

degré. 

1864- : Autorisation par une circu­

l a i r e royale de la d iv is ion de 

l ' é co le primaire en c lasses . 

I883 : Publication par Fridtjuv Berg 

du l iv re L'école primaire com­

me école de base. 

189^- : premier pas vers la jonction 

de l'enseignement primaire 

avec l'enseignement secon­

daire : ce dernier doi t se 

baser sur la quatrième an­

née du premier. 

1905 : Premier cycle e t lycée d 'en­

seignement général. 
1913 : Lycée commercial. 

1918 : Lycée technique et écoles 

techniques spéc ia l i sées . 

1927 : Ecoles secondaires de jeunes 

f i l l e s . 
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TABLEAU A:2 

Charge f i s c a l e d i r e c t e e f f e c t i v e suppor tée par un con t r louab le marié ayant deux enfants 

(un s e u l conjo in t s a l a r i é ) en 1977. s e lon l e p r o j e t du gouvernement soc i a l -démocra t e . 

REVENU BRUT 
G. S. 

20 000 

30 ooo 

4-0 000 

50 000 

75 ooo 

100 000 

150 000 

300 000 

500 000 

1 000 000 

IMPOTS 
G. S. 

2 300 

5 500 

9 700 

14- 850 

3 1 3 5 0 

50 250 

90 050 

217 300 

385 800 

805 800 

% DU 
REVENU 

12 

18 

24-

30 

4-2 

50 

60 

72 

77 

81 

MOINS 
ALLOCATION 
FAMILIALE 

G. S. 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

3 600 

MOINS 
ALLOCATION-

LOGEMENT-
G. S. 

6 360 

6 360 

6 150 

4 860 

850 

0 

0 

0 

0 

0 

CHARGE FISCALE DIRECTE 

G. S. 

- 7 660 

-4- 460 

- 50 

6 390 

26 900 

46 650 

86 450 

213 700 

382 200 

802 200 

% DU 
REVENU 

-38 

-15 

± 0 

13 

36 

4-7 

58 

71 

76 

80 

REVENU DISPONIBLE 

G. S. 

27 660 

34- 46o 

4-0 050 

4-3 610 

4-8 100 

53 350 

63 550 

86 300 

117 800 

197 800 

% DU 
REVENU 

138 

115 

100 

87 

64-

53 

4-2 

29 

24-

20 

a_. L ' a l l oca t ion - logemen t e s t l i é e au nombre d ' e n f a n t s , au montant du loyer e t au revenu de l a f a m i l l e . I c i l e 
loyer e s t es t imé à 900 C.S. par mois (appartement r é c e n t de qua t r e p i è c e s , s o i t 90 m^). 

Source : G. de FARAMOND e t C. GLAYMAN, p . 135. 



TABLEAU A:3 

Tableau chronologique des d i f f é r e n t e s réformes s c o l a i r e s 

e f fec tuées e n t r e 19^0 e t 1978. 

19^0 : Dés igna t ion d 'une commission d ' é t u d e sur l ' o r g a n i s a t i o n du s y s ­

tème s c o l a i r e . 

19^-6 : Nomination d 'une commission de réforme de ce c e r n i e r . 

19^8 : P ropos i t i ons de l a commission de réforme concernant l a c r é a t i o n 

d 'une école o b l i g a t o i r e u n i f i é e . 

19^-9 : Début de l ' e x p é r i m e n t a t i o n de c e t t e é c o l e . 

1950 : Décis ion de p r i n c i p e du Biksdag sur c e t t e d e r n i è r e . 

I962 : G é n é r a l i s a t i o n de l ' é c o l e o b l i g a t o i r e u n i f i é e , dénommée d é s o r ­

mais "éco le de b a s e " . — I n s t i t u t i o n de l ' é c o l e s p é c i a l i s é e com­

p lémenta i re ( E . S . C ) . 

196^ : Suppress ion de l ' é c o l e de jeunes f i l l e s e t du premier cyc le du 

second degré p r a t i q u e . 

1966 : I n s t a u r a t i o n d ' u n nouveau système d ' a i d e aux é tudes . — Entrée 

en vigueur de l a l o i i n s t i t u a n t 1*E.S.C. 

1967 Î Réforme de l ' ense ignement pour l e s a d u l t e s . 

1968 : I n s t i t u t i o n de l ' é c o l e seconda i re u n i f i é e . 

1969 s Mise en p lace d ' u n nouveau p l a n d 'enseignement de l ' é c o l e a e b a s e . 

1970 : Début d ' a p p l i c a t i o n de ce d e r n i e r . — Abo l i t i on de l ' a t t r i b u t i o n 

de no tes aux é lèves de c e r t a i n e s c l a s s e s de l ' é c o l e de b a s e . — 

Nomination d 'une commission chargée d ' é l a b o r e r de nouvel les a c ­

t i v i t é s s c o l a i r e s ( sko lans i n r e a r b e t e . SIA). 

1971 s Début du fonctionnement de l ' é c o l e secondai re u n i f i é e . — I n ­

t r o d u c t i o n dans l e système d ' é d u c a t i o n de l ' o r i e n t a t i o n s c o l a i ­

r e e t p r o f e s s i o n n e l l e . 

1972 : Décis ion d ' a cco rde r des a l l o c a t i o n s e t des p r ê t s d ' é t u d e s à 

tous l e s é lèves e t é t u d i a n t s âgés de p l u s de v i n g t a n s . 

1973 : Promulgation d 'une l o i r endan t l ' é c o l e p r é p a r a t o i r e o b l i g a t o i r e . 

1974 : P r o p o s i t i o n s de l a commission chargée d ' é l a b o r e r de SIA. 

1975 : Entrée en vigueur de l a l o i sur l ' é c o l e p r é p a r a t o i r e o b l i g a t o i r e . 

1976 : Décis ion du Riksdag sur l e s SIA de l ' é c o l e de b a s e . 

1977 : P r é s e n t a t i o n d 'un nouveau p lan d 'enseignement comprenant l e s SIA. 

1978 : Adoption par c e r t a i n e s communes de l a nouvel le o r g a n i s a t i o n de 

l a journée s c o l a i r e . 
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TABLEAU A'A 

Evolut ion du s t a t u t de l a femme en Suède de 173^- à 1968. 

173^ : Promulgat ion d 'une l o i rég lementant l e s r a p p o r t s j u r i d i q u e s des 

s e x e s . La femme, mariée ou non, d e v a i t se t rouver sous l ' a u t o ­

r i t é d ' u n t u t e u r . Le t u t e u r de l a femme mariée é t a i t son mari , 

qui a d m i n i s t r a i t tous l e s b iens ; c e l u i de l a femme non mariée 

é t a i t , généralement , l e p è r e . 

18O.9-I81O : Obtent ion par l e s femmes de l a l i b e r t é de s 'adonner au com­

merce ou à l ' a r t i s a n a t . Ju squ ' à c e t t e d a t e , i l l eu r é t a i t i n t e r ­

d i t d ' exe r ce r une a c t i v i t é commerciale ou i n d u s t r i e l l e indépen­

d a n t e . .Malgré l ' a c q u i s i t i o n de l a l i b e r t é mentionnée, l a femme 

r e s t a i t sous l a t u t e l l e de l'homme. 

I8A5 : I n s t a u r a t i o n de l ' é g a l i t é s u c c e s s o r a l e . Ayant c e t t e d a t e , l a 

femme n ' h é r i t a i t que l a moi t ié de l a p a r t de l'homme. 

Mil ieu du XIXe s i è c l e : Fredrifca Bremer, femme de l e t t r e s , se f i t l e 

p o r t e - p a r o l e de l ' a f f r anch i s semen t complet de l a femme. 

I856-I858 : Décis ion par l e Riksdag d ' accoder à l a femme non mariée 

ayant a t t e i n t l ' â g e de v i n g t - c i n q ans l a ma jo r i t é l é g a l e s i 

e l l e en f a i t elle-même l a demande (au t r i b u n a l ) . 

I859 : Accession des femmes aux pos t e s d ' i n s t i t u t r i c e s de l ' e n s e i g n e ­

ment p r i m a i r e . 

I87O : Obtention par l e s femmes du d r o i t de pas se r l e b a c c a l a u r é a t . 

1872 : A c q u i s i t i o n automatique par l e s femmes c é l i b a t a i r e s de l a majo­

r i t é complète à v i n g t - c i n q a n s . Ce t t e d é c i s i o n f u t s u i v i e , q u e l ­

ques années p lus t a r d , par l ' o c t r o i de l a ma jo r i t é à l a femme 

mar iée . C e l l e - c i pouva i t désormais d i spose r des ga ins de son 

propre t r a v a i l . Cependant, l a t u t e l l e du mari d e v a i t r e s t e r en 

v igueu r . 

1873 : Admission des femmes dans l e s u n i v e r s i t é s , sauf pour l ' e n s e i g n e ­

ment théo logique e t l e s examens j u r i d i q u e s s u p é r i e u r s . 

1884- : Créa t ion de l a f é d é r a t i o n f émin i s t e "Fredr ika Bremer'' dans l e 

but de propager l e s t h é o r i e s de î r e d r i k a Bremer, cons idérée com­

me l a v é r i t a b l e p ionn i è r e de l ' émanc ipa t i on féminine en Suède. 

F in du XIXe s i è c l e e t début du XXe : Appar i t i on des premières a s s o c i a ­

t i o n s de femmes. 

1902 : Créa t ion d 'une o r g a n i s a t i o n n a t i o n a l e en faveur de l a ma jo r i t é 

c i v i l e de l a femme. 

1919 : Oct ro i aux c i toyens des deux sexes du suf f rage u n i v e r s e l . 

( s u i t e , p . 207) 
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TABLEAU A:4- (suite) 

1920 : Titre matrimonial du Code civil établissant l'égalité de la 

femme mariée avec son mari, aussi bien juridiquement qu'écono­

miquement. La femme mariée devint majeure à vingt et un ans et 

elle put elle-même ester en justice. 

1921 : Elections législatives lors desquelles furent appliquées, pour 

la première fois, les dispositions relatives au suffrage uni­

versel. 

1925 : Loi dite "de compétence" établissant le principe de l'égalité 

d'accès, des femmes aux emplois administratifs. 

1927 : Admission des filles dans les écoles secondaires publiques, aux­

quelles les garçons accédaient après quelques années d'école pri­

maire. Les conditions de passage du baccalauréat devinrent exac­

tement les mêmes pour les deux sexes. 

1935 '• L°i sur 3-a retraite nationale accordant les mêmes prestations 

aux hommes et aux femmes. 

1936 : Loi sur le droit au congé en cas de grossesse et d'accouchement, 

avec bénéfice des mêmes indemnités que pour les congés de mala­

die des fonctionnaires. Ce droit s'appliqua aussi aux femmes 

non mariées. 

1937 ' Introduction du service préventif de protection maternelle et 

infantile, avec accouchement gratuit. 

1939 ï Loi établissant le principe du maintien dans leur emploi des 

salariées en cas de fiançailles, mariage, grossesse et accou­

chement . 

19^5 s Extension de la loi de 1939 à toutes les employées, y compris 

les gens de maison. 

I9(f6 : Possibilité pour les femmes de postuler certains emplois de 

l'administration centrale qui leur étaient refusés dans le 

passé. Une exception, cependant, était celle d'exercer le pas-

torat. 

I9A-7 s Institution des allocations familiales générales : la somme 

versée est la même pour les enfants de toutes les familles, 

indépendamment du revenu des parents. — Un peu plus tard, la 

femme obtint le droit d'être tuteur de ses enfants, au même 

titre que le mari. Elle obtint aussi le droit de garder sa 

nationalité lors du mariage evec un étranger. 

(suite, p. 208) 
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TABLEAU Atk ( su i t e ) 

19^7 : Etablissement du principe de l ' é g a l i t é des sa la i res des fonc­

t ionnaires : même traitement pour les femmes et les hommes 

exerçant le mime genre d'emploi. 

1955 : Entrée en vigueur de l ' ob l iga t ion de souscrire une assurance 

maladie. Ce régime garan t i t à toutes l e s femmes mariées et 

mères seules une protect ion de base en cas de maladie, même 

en l 'absence de revenus provenant du t r a v a i l . 

1959 : Décision r e l a t i ve au d ro i t à la pension de veuve à la mort du 

mari. 

i960 : Conclusion d'un accord entre la Confédération ouvrière et l a 

Confédération patronale sur l ' é g a l i t é de sa la i r e s entre hommes 

et femmes occupant l e même emploi dans l ' i n d u s t r i e . 

1961 : Droit aux femmes d ' ê t r e ordonnées pas teurs . 

1962 : Adhésion de l a Suède à la convention du Bureau Internat ional 

du Travail sur l ' é g a l i t é des sa l a i r e s 

1964- : Publication par les pa r t i s po l i t iques , avec la par t i c ipa t ion 

de membres du gouvernement, d 'un programme pol i t ique i n t i t u l é 

L 'éga l i t é de la femme. 

1968 : Décision selon laquelle l ' E t a t peut subventionner les communes 

qui organisent la garde des enfants, dont les parents exercent 

une a c t i v i t é professionnelle, dans des garderies familiales du 

jour, c ' e s t - à -d i r e des foyers privés qui, à la demande de la 

commune, se chargent de s'occuper des enfants pendant l 'absence 

des parents . 

Source : La plupart des dates et des textes sont ex t ra i t s de SR, Le 
s t a t u t de la femme en Suède. . . op. c i t . , passim. 

- 2o8 - - ^ m&> 



TABLEAU A :5 

Résumé des d i f f é r e n t e s v a r i a b l e s l i é e s aux chances devant l ' é d u c a t i o n . 

a . Var iab les r e l a t i v e s au mi l ieu f a m i l i a l 

Désir des p a r e n t s quant à l ' i n s t r u c t i o n e t à l a c a r r i è r e de l e u r s enfan t s , 
I n t é r ê t q u ' i l s p o r t e n t aux études e t aux progrès de ces d e r n i e r s . 
Habitude d ' indépendance , d ' e x p r e s s i o n ve rba le e t de t r a v a i l . 
Aide dans l e t r a v a i l s c o l a i r e , encouragements, conse i l s e t in format ions , 
Dimension de l a f a m i l l e . Atmosphère de c e t t e d e r n i è r e . 
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c. Var i ab les r e l a t i v e s au mi l i eu s c o l a i r e 

Qual i té des locaux s c o l a i r e s e t m a t é r i e l d 'enseignement o f f e r t aux é lèves , 
Compétence des ense ignants e t méthodes pédagogiques q u ' i l s emploient . 
Leurs a t t i t u d e s à l ' é g a r d des d i f f é r e n t e s c a t é g o r i e s d ' é l è v e s . 
Temps consacré à chaque s u j e t ou d i s c i p l i n e par l ' e n s e i g n a n t . 
Niveau de connaissances e t p r o j e t s d ' é t u d e s des camarades. 

Sources : La p l u p a r t des v a r i a b l e s exposées dans ce tab leau son t empruntées 
àBOURDlEUetPASSERON, DE LANDSHEERE, DOUGLAS, FRASÎR, HUSEN, M&LCK 
e t MATTSSON, SEWELL e t HAUSER (c f . supra , p . ' 1 5 7 , note l ) . 
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ANNEXE B : DEFINITION DES TERMES 

"CORRELATION" ET "VARIABLE"* 

Le terme de corrélation est employé dans plusieurs domaines : 

dans le langage courant, en philosophie, en statistique ainsi qu'en 

sciences biologiques, psychologiques, sociales et économiques. 

Dans les deux premiers cas, la corrélation est une relation 

réciproque entre deux termes ou deux phénomènes ; autrement ditj un 

rapport entre deux phénomènes qui varient en fonction l'un de l'autre. 

Elle a un sens voisin de réciprocité, interaction, interdépendance. 

En langage statistique, elle est "la liaison mathématique­

ment chiffrable qui existe entre deux ou plusieurs variables". Enfin, 

dans les autres sciences mentionnées, elle exprime "une liaison, expé­

rimentalement constatée et exprimable mathématiquement, entre deux ou 

plusieurs phénomènes, événements, caractères £. . .J qui sont les varia­

bles" (Bixou, p. 70). 

Par variable, on entend, en langage mathématique, une quan­

tité qui peut prendre plusieurs valeurs numériques différentes ; ou, 

en langage sociologique, un phénomène quelconque qui change de gran­

deur selon les cas individuels. 

Une variable est dite indépendante (ou variable de prédic­

tion) — par opposition à la variable dépendante (ou variable-critè­

re) — quand il s'agit d'une grandeur variant indépendamment (ou, sou­

vent, prise comme mesure pour étudier la variation) des autres. 

La corrélation peut être positive ou négative. Elle est po­

sitive quand les variables considérées évoluent dans le même sens (ex.; 

la corrélation entre la taille et le poids). Elle est négative quand 

ces dernières évoluent en sens inverse (ex. : la corrélation entre la 

dimension de la famille et les résultats scolaires des enfants de 

celle-ci : cf. tabl. 6:1, p. 1^8). 

Le nombre mesurant le degré de dépendance ou de liaison de 

deux variables entre elles s'appelle "coefficient de corrélation". Il 

* Cf. notamment : A. BIROU, p. 70 ; G. TE LANDSHEERE, pp. 265-279 ; 
J.-M. FAVERGE, Méthodes statistiques en psychologie appliquée, 
Presses Universitaires de France, Paris, t. 1, 6e éd., 1971, 
pp. 117-133, t. 2, 5 e éd., I972, pp. 163-191. 
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es t désigné, notamment, par la l e t t r e r e t calculé à l ' a i d e de formu­

les mathématiques données dans des manuels de s t a t i s t i q u e . 

r es t toujours compris entre +1 et - 1 . I l es t égal à 1 quand 

les grandeurs en corréla t ion sont rigoureusement proportionnelles (cor­

r é l a t i on posi t ive ou négative pa r f a i t e ) , et à 0 quand i l n 'y a aucun l i en 

entre les var iables (corré la t ion nu l l e ) . 

I l exis te un grand nombre de coefficients de corré la t ion . 

Certains sont désignés par des l e t t r e s de 1'alphabet grec, par exem­

p le , paryô (beta, représentée, dans la présente étude, par B ) , H ( e t a ) , 

T ( t a u ) . Chacun des différents coefficients ne peut ê t re employé que 

dans des conditions "bien préc i ses . Toutefois, le plus classique es t 

celui de Bravais-Pearson ( r ) . Un coefficient de corrélat ion entre une 

variable dépendante (ex. : montant du revenu) et plusieurs variables 

indépendantes (ex. : niveau d ' in s t ruc t ion e t nombre d'années de car­

r i è r e ) est appelé "coefficient de corréla t ion multiple", e t es t dé s i ­

gné par R_. On l ' o b t i e n t en u t i l i s a n t une méthode d i t e "analyse de r é ­

gression mult iple". 

Signalons que, tout comme les coefficients de corré la t ion, 

i l ex is te , en s t a t i s t i q u e , plusieurs sor tes d'analyses — que nous 

n'énumérerons pas, pour ne pas rebuter l e l ec teur . 

In terpré ta t ion générale des coefficients de corrélat ion ( r ) 

Si r 4 0,20 : Corrélation trop basse ; en pr incipe, c e l l e - c i 

est considérée comme nul le , 

r = 0,20 à 0,4-0 : Corrélation basse, 

r = 0,4-0 à 0,60 : Corrélation plus marquée ; mais e l l e ne permet 

pas encore de conclusion so l ide . 

r_ = 0,60 à 0,80 : Bonne cor ré la t ion . 

r_ y 0,80 : Corrélation élevée. 

Rem. : La graphie anglo-saxonne des coefficients de corrélat ion es t s 
.20, .4-0, e t c . 

D'après G. TE LANDSHEERE, p . 265. 
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